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L E I  C O M P L E M E N T A R   Nº  106/2020
Institui o Programa de Simplifi cação dos Procedimentos de Obtenção de 
Alvará e Licença aos estabelecimentos que se instalarem no Município 
de Jacareí e dá outras providências.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JACAREÍ, USANDO DAS ATRIBUIÇÕES 
QUE LHE SÃO CONFERIDAS POR LEI, FAZ SABER QUE A CÂMARA 
MUNICIPAL APROVOU E ELE SANCIONA E PROMULGA A SEGUINTE LEI:
Art. 1º Fica instituído o Programa de Simplifi cação dos Procedimentos de 
Obtenção de Alvará e Licença, que serão concedidos automaticamente, aos 
estabelecimentos que se instalarem no Município de Jacareí até o dia 31 de 
dezembro de 2021.
§ 1º O processo de solicitação do alvará automático será regido pelo princípio 
da autodeclaração, devendo o solicitante instruí-lo com todos os elementos 
necessários à comprovação das informações prestadas em relação ao 
funcionamento e exercício da atividade econômica.
§ 2º O alvará automático autoriza o exercício da atividade econômica no 
estabelecimento imediatamente após a sua emissão e será concedido no 
momento da solicitação de inscrição, independentemente de vistoria prévia.
§ 3º Caso a atividade necessite de autorização da Vigilância Sanitária, o 
solicitante deverá apresentar laudo técnico de profi ssional habilitado, com os 
devidos registros, atestando a regularidade e atendimento das normas, que 
servirá como fundamento de validade da licença/autorização.
§ 4º Caso a atividade seja considerada de alto risco ou dependa de 
licenciamento ambiental, o solicitante deverá apresentar laudo técnico de 
profi ssional habilitado, com os devidos registros, atestando a regularidade e 
atendimento à legislação, situação em que:
I - o solicitante deverá apresentar, em até 30 (trinta) dias, comprovante de 
solicitação de licença ou autorização junto ao órgão competente.
II -  o alvará automático terá validade de 180 (cento e oitenta) dias, prazo 
em que o empresário deverá apresentar as licenças pertinentes à sua 
atividade, de acordo com a legislação, sendo que a contagem do prazo será 
suspensa quando o processo de licença ou autorização esteja paralisado em 
decorrência de inércia da Administração Pública.
§ 5º Esta lei não se aplicará às questões edilícias, as quais continuarão sendo 
regidas pelo Código de Edifi cação do Município e normativas correlatas.
Art. 2º A concessão do alvará automático será condicionada à assinatura 
de Termo de Ciência e Responsabilidade pelo empresário ou responsável 
legal, no qual fi rmará compromisso, sob as penas da lei, de que observa 
os requisitos ex igidos para funcionamento e exercício das atividades 
econômicas constantes do objeto social, para efeito de cumprimento das 
normas de zoneamento, de segurança sanitária, ambiental e de prevenção 
contra incêndio.
Art. 3º O alvará automático deverá ser requerido junto à Prefeitura, mediante 
preenchimento de formulário próprio, assinatura do Termo de Ciência 
e Responsabilidade e apresentação de documentos discriminados em 
regulamentação municipal.
Art. 4º O empresário solicitante do alvará automático sujeitar-se-á aos 
recolhimentos tributários devidos em razão da inscrição municipal, nos 
termos da legislação vigente.
Art. 5º O estabelecimento com alvará, licença ou autorização fornecidos nos 
termos desta Lei deverá ser objeto de fi scalização, oportunidade em que o 
agente fi scalizador adotará preferencialmente medidas de caráter orientador, 
podendo ainda, quando necessário, adotar outras medidas visando 
resguardar a incolumidade pública e garantir o cumprimento da legislação.

Art. 6º O alvará automático será cassado se:
I - houver sido expedido com inobservância de preceitos legais e 
regulamentares não convalidáveis;
II - fi car comprovada a falsidade ou inexatidão de qualquer declaração ou 
documento; ou
III - no estabelecimento for exercida atividade vedada para aquela localidade.
Parágrafo único. Em caso de pena de cassação do alvará automático, a 
empresa somente poderá ser excluída do Regime do Simples Nacional, 
caso seja optante, e sofrer as demais sanções previstas na legislação, 
após exaurido o devido processo legal e permitido o exercício amplo ao 
contraditório.
Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as 
disposições em contrário.
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L E I  C O M P L E M E N T A R  Nº 107/2020
Cria o Conselho Municipal de Meio Ambiente do Município de Jacareí e 
dá outras providências.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JACAREÍ, USANDO DAS ATRIBUIÇÕES 
QUE LHE SÃO CONFERIDAS POR LEI, FAZ SABER QUE A CÂMARA 
MUNICIPAL APROVOU E ELE SANCIONA E PROMULGA A SEGUINTE LEI:
CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 1º Fica criado o Conselho Municipal de Meio Ambiente do Município 
de Jacareí, órgão colegiado de composição paritária, constituído por 
membros do Poder Executivo Municipal e da sociedade civil, de caráter 
consultivo, deliberativo e normativo, que tem como competência auxiliar o 
Poder Executivo na elaboração, implementação e monitoramento da política 
municipal ambiental.
Parágrafo Único. O Conselho Municipal de Meio Ambiente do Município de 
Jacareí integra o Sistema Nacional de Meio Ambiente - SISNAMA e o Sistema 
Estadual de Administração da Qualidade Ambiental, Proteção, Controle e 
Desenvolvimento do Meio Ambiente e Uso Adequado dos Recursos Naturais 
- SEAQUA, nos termos da legislação pertinente.
CAPÍTULO II
DAS ATRIBUIÇÕES
Art. 2º São atribuições do Conselho Municipal de Meio Ambiente do Município 
de Jacareí, entre outras previstas em legislação específi ca:
I - elaborar e fazer cumprir seu Regimento Interno;
II - propor diretrizes, acompanhar, avaliar e assessorar na implementação da 
política ambiental municipal, considerando que Meio Ambiente é o conjunto 
de elementos físicos, químicos, biológicos e sociais, que podem causar 
efeitos diretos ou indiretos sobre os seres vivos e as atividades humanas;
III - colaborar na elaboração e acompanhamento de planos, programas e leis 
de ordenamento territorial municipal mediante a emissão de recomendações 
referentes à proteção do meio ambiente e à promoção do desenvolvimento 
sustentável;
IV - propor, coordenar e fi scalizar os procedimentos relacionados à 
implantação de áreas de proteção ambiental, de relevante interesse ecológico 
e outras unidades de proteção ecológica;
V - fi xar diretrizes ou fornecer instruções para os processos de licenciamento 
ambiental de competência do Município, nos termos de legislação específi ca;
VI - manifestar-se sobre os aspectos de interesse local, nos processos de 
licenciamento ambiental de competência do Estado ou da União em que for 
solicitada manifestação do Município;
VII - estimular a participação da comunidade no processo de preservação, 
melhoria e recuperação da qualidade ambiental;
VIII - manter intercâmbio com entidades públicas e privadas de ensino e 
pesquisa para o desenvolvimento de atividades de defesa do meio ambiente 
e de promoção do desenvolvimento sustentável;
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